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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA
DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
- Credenciamento planos de saúde -


1. DEFINIÇÃO E JUSTIFICATIVA DA DEMANDA
Necessidade de disponibilização aos beneficiários do auxílio-saúde complementar, de alternativa institucional de acesso a planos coletivos empresariais de assistência à saúde, mediante adesão facultativa, liberdade de escolha e pagamento individual das respectivas mensalidades, sem assunção pela Câmara Municipal de Santos Dumont – MG das obrigações financeiras particulares decorrentes da adesão.
A Lei Municipal nº 4.799/2026, que instituiu o auxílio-saúde complementar no âmbito do Poder Legislativo Municipal, admite a utilização de plano coletivo disponibilizado pela Câmara e de plano oferecido por operadora regularmente contratada ou credenciada, condicionando a contratação ao prévio planejamento, estudo técnico preliminar e demais atos exigidos pela legislação.
A disponibilização de planos coletivos empresariais poderá ampliar as alternativas oferecidas aos beneficiários e permitir a formação de grupos vinculados institucionalmente à Câmara Municipal de Santos Dumont, possibilitando acesso a condições comerciais próprias de contratação coletiva.
A adesão será facultativa e não substituirá a possibilidade de utilização das demais modalidades admitidas pela Lei Municipal.
A Câmara Municipal não assumirá perante as operadoras o pagamento das mensalidades particulares, coparticipações, franquias, multas, juros ou demais encargos decorrentes da utilização dos planos pelos beneficiários, devendo a cobrança das contraprestações ser realizada diretamente pela operadora ao respectivo aderente, na forma admitida pela regulamentação da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para planos coletivos empresariais contratados por entes da Administração Pública.

2. QUANTITATIVO
Não haverá quantidade obrigatória ou previamente garantido.
Poderão ser credenciadas tantas quantas operados forem interessadas e que atendam aos requisitos da Lei nº 4.799/2026 e aos critérios do Termo de Referência.
O universo potencial de vidas corresponde aos servidores públicos ativos da Câmara Municipal de Santos Dumont, ocupantes de cargos efetivos ou em comissão, aos membros do Poder Legislativo Municipal no efetivo exercício de suas funções e aos dependentes admitidos pela legislação municipal.
A adesão será voluntária, razão pela qual a Câmara Municipal não garantirá às operadoras quantidade mínima de vidas.
Eventual quantitativo mínimo exigido comercialmente para determinado plano deverá ser previamente informado pela operadora e somente poderá ser atingido por adesões espontâneas.

3. INDICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO VIGENTE
Não há contratação vigente com o mesmo objeto; igualmente não se identifica dependência com outro DFD.
A demanda decorre diretamente da execução da Lei Municipal nº 4.799/2026 e de sua regulamentação pela Portaria nº 54/2026.

4. FORMA DE PAGAMENTO
Não se aplica pagamento da Câmara Municipal às operadoras credenciadas. As mensalidades serão cobradas diretamente dos beneficiários, nos termos e prazos individualmente por eles contratados.
O auxílio-saúde instituído pela Lei Municipal nº 4.799/2026 constitui relação financeira autônoma entre a Câmara Municipal de Santos Dumont e o respectivo beneficiário e será processado segundo os requisitos e limites da referida legislação.

5. NATUREZA DA DEMANDA
A natureza da demanda é continuada considerando a necessidade de manutenção da disponibilidade dos planos, acompanhamento da elegibilidade dos beneficiários e intercâmbio periódico das informações necessárias à execução do auxílio-saúde.


6. OBJETIVO E PCA
Objetiva-se a ampliação das alternativas de acesso à assistência suplementar à saúde, a gestão de pessoas e valorização institucional.
A demanda não foi originalmente prevista no Plano Anual de Contratações e sua inclusão deverá ocorrer quando de sua elaboração, sendo justificada pela superveniência da Lei Municipal nº 4.799/2026 e pela necessidade de implementar a modalidade nela expressamente autorizada.

7. VALOR ESTIMADO DA DEMANDA
Não haverá desembolso da Câmara Municipal perante as operadoras credenciadas. As mensalidades e demais despesas serão de inteira responsabilidade dos beneficiários aderentes.
A despesa relativa ao auxílio-saúde possui fundamento, dotação e processamento próprios da Lei e não constitui pagamento contratual à operadora credenciada.

8. PRAZO DO CREDENCIAMENTO 
O Edital de credenciamento terá vigência inicial de 12 meses, contados de sua publicação. Durante este período, permanecerá aberto ao cadastro de novos interessados. 
O Termo de Credenciamento de cada operadora poderá ter vigência inicial de 12 meses, admitidas as prorrogações legal cabíveis. 
O término do período de vigência do edital, não extinguirá automaticamente os instrumentos já celebrados. 

Santos Dumont, 1º de setembro de 2026.





Rodrigo Correa de Sá
Diretor de Planejamento e Gestão
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